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Senhor Secretário-Geral:


Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência para informar que o Governo da Colômbia decidiu apresentar o seguinte projeto de resolução no âmbito da Reunião de Consulta dos Ministros das Relações Exteriores a realizar-se em 17 de março de 2008, nesta cidade.

A Missão da Colômbia junto à Organização dos Estados Americanos aproveita a oportunidade para renovar os protestos de sua mais alta e distinta consideração.

Washington, D.C., 17 de março de 2008

A Sua Excelência o Senhor

José Miguel Insulza

Secretário-Geral

Organização dos Estados Americanos

Washington, D.C.
Projeto de Resolução

Apoio ao Equador e à Colômbia para fortalecer a segurança fronteiriça e o combate ao terrorismo
(Apresentado pela Delegação da Colômbia)

A VIGÉSIMA QUINTA REUNIÃO DE CONSULTA DOS MINISTROS DAS RELAÇÕES EXTERIORES,

TOMANDO NOTA da resolução CP/RES. 930 (1632/08) corr. 1, adotada pelo Conselho Permanente em 5 de março de 2008 em sessão extraordinária;


RECORDANDO a resolução CP/RES. 837 (1354/03) que condena os múltiplos atos terroristas perpetrados pelas FARC;


RECORDANDO TAMBÉM a Declaração da Conferência Especial sobre Segurança referente à situação na Colômbia (CES/DEC. 3/03);


REAFIRMANDO TAMBÉM a Resolução 1373 (2001) do Conselho de Segurança das Nações Unidas;


TENDO RECEBIDO o relatório apresentado pelo Secretário-Geral em nome da Comissão constituída para visitar a República do Equador e a República da Colômbia;


OBSERVANDO as fórmulas de aproximação entre o Equador e a Colômbia propostas pela Comissão no mencionado relatório;


TOMANDO NOTA da Declaração dos Chefes de Estado e de Governo do Grupo do Rio sobre os acontecimentos recentes entre o Equador e a Colômbia, adotada em 7 de março de 2008 na cidade de São Domingos, República Dominicana;


REAFIRMANDO os princípios e demais disposições constantes da Carta das Nações Unidas e da Carta da Organização dos Estados Americanos;


RECORDANDO as resoluções e declarações da Organização dos Estados Americanos relacionadas com o combate ao terrorismo e a Convenção Interamericana contra o Terrorismo;


REAFIRMANDO o conceito de segurança multidimensional adotado na Declaração sobre Segurança nas Américas, que afirma, entre outros, que a segurança dos Estados do Hemisfério se vê afetada de forma diferente por ameaças tradicionais e por novas ameaças, preocupações e outros desafios de natureza diversa;


REAFIRMANDO TAMBÉM o nosso indeclinável compromisso de que se continue combatendo o terrorismo em todas as suas formas e manifestações, a criminalidade organizada transnacional, o problema mundial das drogas, a corrupção, a lavagem de ativos e o tráfico ilícito de armas e as conexões entre eles, e reiterando sua vontade de que sejam adotadas medidas específicas para aprofundar a cooperação e a coordenação hemisférica no combate a essas novas ameaças, no âmbito dos mecanismos e instrumentos da Organização dos Estados Americanos e das Nações Unidas;


CONVENCIDA de que a resposta dos Estados membros frente à atual situação diplomática entre o Equador e a Colômbia requer a aplicação ou adoção – no desenvolvimento dos tratados internacionais contra o terrorismo e a criminalidade organizada, em conformidade com suas leis nacionais – de medidas urgentes nos níveis nacional e internacional para combater as ameaças à paz, à democracia e à segurança hemisférica como conseqüência de atos terroristas; e

REAFIRMANDO o artigo 22 da Carta da Organização dos Estados Americanos e o artigo 51 da Carta das Nações Unidas,

RESOLVE:

1. Acolher com satisfação os passos positivos que surgiram no âmbito da reunião dos Chefes de Estado e de Governo do Grupo do Rio, com vistas a superar os acontecimentos recentes que geraram a crise diplomática entre o Equador e a Colômbia.

2. Instar os Governos do Equador e da Colômbia a restabelecerem plenamente suas relações diplomáticas de forma imediata.

3. Reafirmar que o terrorismo é uma ameaça que transcende fronteiras e é, portanto, indispensável continuar o trabalho coordenado dos Estados membros para intercambiar informações e melhores práticas a fim de preveni-lo, combatê-lo e eliminá-lo de maneira eficaz e melhorar a cooperação internacional em áreas que incluem a extradição e a assistência jurídica recíproca, em conformidade com a legislação interna de cada Estado.

4. Reconhecer o relatório da Comissão criada mediante a resolução CP/RES. 930 (1632/08) corr. 1 e agradecer o trabalho realizado por cada um de seus membros.

5. Recomendar aos Governos das Repúblicas do Equador e da Colômbia que, no âmbito das medidas de fortalecimento da confiança e da segurança, implementem mecanismos de operações combinadas que, no desenvolvimento dos mecanismos bilaterais de cooperação para o combate ao terrorismo e à criminalidade organizada transnacional, permitam combater, de forma eficaz e flexível, todas as formas de terrorismo e criminalidade organizada na fronteira comum.

6. Solicitar ao Secretário-Geral que estabeleça um sistema permanente de verificação do cumprimento dos acordos e mecanismos bilaterais entre o Equador e a Colômbia relacionados com o combate ao terrorismo e à criminalidade organizada transnacional, a saber:

a) O cumprimento dos acordos a que chegar a Comissão Binacional Fronteiriça (COMBIFRON), inclusive os de operações combinadas, será verificado, com a colaboração da Junta Interamericana de Defesa (JID), por uma Comissão a ser designada pelo Secretário-Geral e que deverá entregar um relatório ao Conselho Permanente quando o Secretário-Geral o considerar pertinente ou algum dos Estados interessados o solicitar.

b) O cumprimento dos acordos bilaterais em matéria policial será verificado, com colaboração da INTERPOL, por uma Comissão a ser designada pelo Secretário-Geral e que deverá entregar um relatório ao Conselho Permanente quando o Secretário-Geral o considerar pertinente ou algum dos Estados interessados o solicitar.
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